
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.107 - PR (2015/0151996-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PORTICO COMBUSTIVEIS E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA 
ADVOGADO : MONIQUE DE SOUZA PEREIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DA EMPRESA MATRIZ 
NA CDA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA NA FORMA DO ARTIGO 
543-C, DO CPC.
1. Nos termos do REsp n.º 1.355.812, sob o rito do artigo 543-C do CPC, a filial é 
uma espécie de estabelecimento empresarial, fazendo parte do acervo patrimonial de 
uma única pessoa jurídica, partilhando dos mesmos sócios, contrato social e firma ou 
denominação da matriz. Nessa condição, consiste, conforme doutrina majoritária, em 
uma universalidade de fato, não ostentando personalidade jurídica própria, não sendo 
sujeito de direitos, tampouco uma pessoa distinta da sociedade empresária. Cuida-se 
de um instrumento de que se utiliza o empresário ou sócio para exercer suas 
atividades.
2. Nestas condições, a empresa matriz deve responder com todo o ativo patrimonial 
social pelas dívidas fiscais das filiais.
3. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PORTICO COMBUSTIVEIS E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA 
ADVOGADO : MONIQUE DE SOUZA PEREIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 255/263) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DA EMPRESA 
MATRIZ NA CDA. POSSIBILIDADE. ESTABELECIMENTO EMPRESARIAL 
COMO OBJETO DE DIREITOS E NÃO COMO SUJEITO DE DIREITOS. 
CNPJ PRÓPRIO DAS FILIAIS. IRRELEVÂNCIA NO QUE DIZ RESPEITO À 
UNIDADE PATRIMONIAL DA DEVEDORA. TEMA JÁ JULGADO EM SEDE 
DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA NA FORMA DO 
ART. 543-C, DO CPC. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. 

O agravante aduz, em suma, que o redirecionamento da execução fiscal à pessoa 

jurídica autônoma é ilegal, mesmo sendo esta matriz em relação à sociedade executada. Afirma 

que a jurisprudência do STJ está em confronto com o acórdão proferido pelo Tribunal de origem.

Neste termos, o recorrente requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

apreciação colegiada da controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DA EMPRESA MATRIZ NA CDA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA NA FORMA DO ARTIGO 543-C, DO CPC.
1. Nos termos do REsp n.º 1.355.812, sob o rito do artigo 543-C do CPC, a filial é 
uma espécie de estabelecimento empresarial, fazendo parte do acervo patrimonial de 
uma única pessoa jurídica, partilhando dos mesmos sócios, contrato social e firma ou 
denominação da matriz. Nessa condição, consiste, conforme doutrina majoritária, em 
uma universalidade de fato, não ostentando personalidade jurídica própria, não sendo 
sujeito de direitos, tampouco uma pessoa distinta da sociedade empresária. Cuida-se 
de um instrumento de que se utiliza o empresário ou sócio para exercer suas 
atividades.
2. Nestas condições, a empresa matriz deve responder com todo o ativo patrimonial 
social pelas dívidas fiscais das filiais.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

A decisão agravada adota o seguinte fundamento:

O recurso especial não merece prosperar. Esta Corte já decidiu em sede de 
recurso representativo da controvérsia, na forma do art. 543-C, do CPC, que a 
filial é uma espécie de estabelecimento empresarial, fazendo parte do acervo 
patrimonial de uma única pessoa jurídica, não ostentando personalidade jurídica 
própria, não sendo uma pessoa distinta da sociedade empresária. Nessa condição, 
o patrimônio da empresa matriz responde pelos débitos da filial e vice-versa, 
sendo possível a penhora dos bens de uma por outra no sistema BACEN-JUD:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDAS 
TRIBUTÁRIAS DA MATRIZ. PENHORA, PELO SISTEMA BACEN-JUD, 
DE VALORES DEPOSITADOS EM NOME DAS FILIAIS. POSSIBILIDADE. 
ESTABELECIMENTO EMPRESARIAL COMO OBJETO DE DIREITOS E 
NÃO COMO SUJEITO DE DIREITOS. CNPJ PRÓPRIO DAS FILIAIS. 
IRRELEVÂNCIA NO QUE DIZ RESPEITO À UNIDADE PATRIMONIAL 
DA DEVEDORA.
1. No âmbito do direito privado, cujos princípios gerais, à luz do art. 109 do 
CTN, são informadores para a definição dos institutos de direito tributário, a 
filial é uma espécie de estabelecimento empresarial, fazendo parte do acervo 
patrimonial de uma única pessoa jurídica, partilhando dos mesmos sócios, 
contrato social e firma ou denominação da matriz. Nessa condição, consiste, 
conforme doutrina majoritária, em uma universalidade de fato, não ostentando 
personalidade jurídica própria, não sendo sujeito de direitos, tampouco uma 
pessoa distinta da sociedade empresária. Cuida-se de um instrumento de que 
se utiliza o empresário ou sócio para exercer suas atividades.
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2. A discriminação do patrimônio da empresa, mediante a criação de filiais, não 
afasta a unidade patrimonial da pessoa jurídica, que, na condição de devedora, 
deve responder com todo o ativo do patrimônio social por suas dívidas, à luz 
de regra de direito processual prevista no art. 591 do Código de Processo 
Civil, segundo a qual "o devedor responde, para o cumprimento de suas 
obrigações, com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as restrições 
estabelecidas em lei".
3. O princípio tributário da autonomia dos estabelecimentos, cujo conteúdo 
normativo preceitua que estes devem ser considerados, na forma da legislação 
específica de cada tributo, unidades autônomas e independentes nas relações 
jurídico-tributárias travadas com a Administração Fiscal, é um instituto de 
direito material, ligado à questão do nascimento da obrigação tributária de cada 
imposto especificamente considerado e não tem relação com a 
responsabilidade patrimonial dos devedores prevista em um regramento de 
direito processual, ou com os limites da responsabilidade dos bens da empresa 
e dos sócios definidos no direito empresarial.
4. A obrigação de que cada estabelecimento se inscreva com número próprio 
no CNPJ tem especial relevância para a atividade fiscalizatória da 
administração tributária, não afastando a unidade patrimonial da empresa, 
cabendo ressaltar que a inscrição da filial no CNPJ é derivada do CNPJ da 
matriz.
5. Nessa toada, limitar a satisfação do crédito público, notadamente do crédito 
tributário, a somente o patrimônio do estabelecimento que participou da 
situação caracterizada como fato gerador é adotar interpretação absurda e 
odiosa. Absurda porque não se concilia, por exemplo, com a cobrança dos 
créditos em uma situação de falência, onde todos os bens da pessoa jurídica 
(todos os estabelecimentos) são arrecadados para pagamento de todos os 
credores, ou com a possibilidade de responsabilidade contratual subsidiária dos 
sócios pelas obrigações da sociedade como um todo (v.g. arts. 1.023, 1.024, 
1.039, 1.045, 1.052, 1.088 do CC/2002), ou com a administração de todos os 
estabelecimentos da sociedade pelos mesmos órgãos de deliberação, direção, 
gerência e fiscalização. Odiosa porque, por princípio, o credor privado não 
pode ter mais privilégios que o credor público, salvo exceções legalmente 
expressas e justificáveis.
6. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08 (REsp. n.º 1.355.812 - RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 22.05.2013). 

Não havendo desacerto nesse fundamento, impõe-se a manutenção da decisão 

agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0151996-0 REsp 1.540.107 / PR

Números Origem:  50079401120124047000  50292971320134047000  PR-50079401120124047000  
PR-50292971320134047000

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PORTICO COMBUSTIVEIS E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA
ADVOGADO : MONIQUE DE SOUZA PEREIRA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PORTICO COMBUSTIVEIS E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA
ADVOGADO : MONIQUE DE SOUZA PEREIRA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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